
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.497.022 - SP (2014/0309276-5)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : EDNA MARIA FARAH HERVEY COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : NOEMIA MARCASSIO ALCONCHEL 
ADVOGADOS : PAULO PHILOMENO BLANC SIMOES 
  THAIS HELENA BLANC SIMÕES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
SERVIDORES PÚBLICOS APOSENTADOS. TERMO INICIAL DE 
FLUÊNCIA DOS JUROS MORATÓRIOS. CITAÇÃO. 
PRETENSÃO DEFERIDA PELA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. FUNDAMENTOS 
RECURSAIS DISSOCIADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STJ. 

1. Extrai-se dos autos que a recorrente consignou que, in 
casu, os juros foram calculados a partir do momento em que houve 
atraso nos pagamentos administrativos e defendeu nas razões de recurso 
especial não ser possível a inclusão de juros moratórios desde o 
vencimento de cada parcela componente do crédito. Nas razões de 
agravo regimental, reitera que deve ser aplicado o entendimento firmado 
por esta Corte no sentido de que os juros moratórios devem ter como 
marco inicial o ato citatório.

2. O Tribunal estadual, ao deslindar a controvérsia relativa 
aos juros reiterou os termos da sentença que determinou que os juros de 
mora são incidentes a partir da citação. 

3. Se o provimento almejado no recurso especial já foi 
concedido pela instância a quo, inexistente é o interesse recursal da parte, 
ensejando o não conhecimento do apelo.

4. Constatada a contradição e consequente dissociação 
entre as razões do recurso especial e do acórdão recorrido, o 
conhecimento do recurso especial, neste aspecto, encontra óbice na 
Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

5. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, 
tratando-se de pagamento de diferenças de vencimentos de servidores 
públicos, verba de natureza alimentar, os juros de mora incidem a partir 
da citação válida, consoante disposto no art. 219 do Código de Processo 
Civil.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman 
Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.497.022 - SP (2014/0309276-5)
  
RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : EDNA MARIA FARAH HERVEY COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : NOEMIA MARCASSIO ALCONCHEL 
ADVOGADOS : PAULO PHILOMENO BLANC SIMOES 
  THAIS HELENA BLANC SIMÕES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso 
especial interposto com o objetivo de reformar acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo assim ementado (fl. 353, e-STJ):

"AGRAVO INTERNO - Decisão Monocrática - Não cabimento 
de embargos declaratórios - Art. 557, § 1.°, do Cód. Proc. Civil - O 
recurso adequado contra decisão monocrática é o agravo interno, na 
forma do art. 557 § 1°, do Cód. Proc. Civil, incabíveis os embargos 
declaratórios.

AGRAVO INTERNO - Decisão monocrática - Entendimento do 
art. 557, caput, segunda parte e § Io - A, do CPC - Possibilidade, 
independentemente de outros pressupostos - Cabível ao relator negar 
provimento, de forma monocrática, a recurso que se apresentar em 
confronto com jurisprudência dominante do mesmo Tribunal ou de 
Tribunal Superior, ante o disposto no art. 557, caput, segunda parte 
do Cód. Proc. Civil, independentemente de ser manifestamente 
inadmissível, improcedente ou prejudicado, pressupostos distintos, 
contidos na primeira parte do artigo de lei (art. 557, caput, segunda 
parte, do CPC).

Possível dar - se provimento a recurso, se a decisão recorrida 
estiver em confronto com jurisprudência dominante nos Tribunais 
Superiores (art. 557, § Io - A, do CPC)."

A decisão agravada negou provimento do recurso especial da agravante 
nos termos da seguinte ementa (fl. 454, e-STJ):

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS. INTUITO PROTELATÓRIO. MANUTENÇÃO 
DA MULTA. SERVIDORES PÚBLICOS APOSENTADOS. TERMO 
INICIAL DE FLUÊNCIA DOS JUROS MORATÓRIOS. CITAÇÃO. 

Documento: 1380753 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/02/2015 Página  3 de 4



 
 

 

FUNDAMENTOS DISSOCIADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 83/STJ.   
RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO."

Aduz o agravante a inaplicabilidade da Súmula 284/STF ao caso dos 
autos, porquanto, "das razões recursais, notadamente, a esse propósito, colhe-se o 
seguinte tópico:”Assim, necessário que seja determinada a exclusão dos juros 
moratórios dos valores indicados na certidão, determinando sua incidência a partir 
da citação.” (eSTJ fl 268)" (fl. 462, e-STJ). 

Alega, outrossim, que, "em sede de recurso especial representativo da 
controvérsia, no julgamento do RESP 1.112.114, foi pontificado pela colenda 
Terceira Seção, justamente, que os juros moratórios devem ter como marco inicial 
o ato citatório" (fl. 462, e-STJ).  

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, para 
que se submeta o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.497.022 - SP (2014/0309276-5)

  
EMENTA

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
SERVIDORES PÚBLICOS APOSENTADOS. TERMO INICIAL DE 
FLUÊNCIA DOS JUROS MORATÓRIOS. CITAÇÃO. 
PRETENSÃO DEFERIDA PELA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. FUNDAMENTOS 
RECURSAIS DISSOCIADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STJ. 

1. Extrai-se dos autos que a recorrente consignou que, in 
casu, os juros foram calculados a partir do momento em que houve 
atraso nos pagamentos administrativos e defendeu nas razões de recurso 
especial não ser possível a inclusão de juros moratórios desde o 
vencimento de cada parcela componente do crédito. Nas razões de 
agravo regimental, reitera que deve ser aplicado o entendimento firmado 
por esta Corte no sentido de que os juros moratórios devem ter como 
marco inicial o ato citatório.

2. O Tribunal estadual, ao deslindar a controvérsia relativa 
aos juros reiterou os termos da sentença que determinou que os juros de 
mora são incidentes a partir da citação. 

3. Se o provimento almejado no recurso especial já foi 
concedido pela instância a quo, inexistente é o interesse recursal da parte, 
ensejando o não conhecimento do apelo.

4. Constatada a contradição e consequente dissociação 
entre as razões do recurso especial e do acórdão recorrido, o 
conhecimento do recurso especial, neste aspecto, encontra óbice na 
Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

5. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, 
tratando-se de pagamento de diferenças de vencimentos de servidores 
públicos, verba de natureza alimentar, os juros de mora incidem a partir 
da citação válida, consoante disposto no art. 219 do Código de Processo 
Civil.

Agravo regimental improvido.

  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, a recorrente consignou 
que, in casu, os juros foram calculados a partir do momento em que houve atraso nos 
pagamentos administrativos e defendeu nas razões de recurso especial não ser possível a 
inclusão de juros moratórios desde o vencimento de cada parcela componente do 
crédito. 

Nas razões de agravo regimental, reitera que deve ser aplicado o 
entendimento firmado por esta Corte no sentido de que os juros moratórios devem ter 
como marco inicial o ato citatório.

Ocorre que o Tribunal estadual, ao deslindar a controvérsia relativa aos 
juros reiterou os termos da sentença que determinou que os juros de mora são incidentes 
a partir da citação. É o que se infere da leitura do seguinte excerto do voto condutor do 
acórdão recorrido (fl. 286, e-STJ):

"Inexiste a alegada omissão, pois a decisão monocrática fixou, 
de modo claro, a incidência de juros de mora de 6% ao ano a partir 
da citação, distanciada essa fixação daqueles reconhecidos pelo 
Tribunal de Justiça de São Paulo, quando expedidas as certidões."

Assim, se o provimento almejado no recurso especial já foi concedido 
pela instância a quo, inexistente é o interesse recursal da parte, ensejando o não 
conhecimento do apelo.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE ACOLHEU A 
TESE DO INSS. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL.

1. Na hipótese, falta ao INSS interesse recursal, tendo em vista 
que a decisão agravada foi proferida em sentido favorável à tese 
deduzida nas razões de recurso especial.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.429.606/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 2/12/2014, DJe 10/12/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. VERBAS 
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REMUNERATÓRIAS. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. FALTA 
DE INTERESSE RECURSAL. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. A decisão recorrida deu provimento ao recurso especial da 
agravante cujo pleito era a aplicação de juros de mora de 0,5% ao 
mês, conforme previsão  do art. 1º-F da Lei 9.494/1997. Portanto, 
falta interesse recursal à Fazenda do Estado de São Paulo.

2. Agravo regimental não conhecido."
(AgRg no REsp 1.406.370/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 
27/11/2014.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. FALTA 
DE INTERESSE PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. É vedada a inovação da pretensão recursal  agravo 
regimental.

2. A interposição do recurso demanda o preenchimento dos 
requisitos de admissibilidade, entre os quais se insere o interesse 
recursal, ausente no caso presente.

3.  Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 563.290/PR, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 4/12/2014.)

Agregue-se que as razões do recurso especial devem exprimir, com 
transparência e objetividade, os motivos pelos quais a recorrente visa reformar o 
decisum. 

Diante disso, constatada a contradição e consequente dissociação entre 
as razões do recurso especial e do acórdão recorrido, o conhecimento do recurso 
especial, neste aspecto, encontra óbice na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

Por fim, também consignado na decisão agravada que o entendimento 
firmado pela Corte de origem acerca de que o termo inicial de incidência de juros 
moratórios conta-se a partir da citação coaduna-se com jurisprudência desta Corte, de 
modo que se aplica à espécie o enunciado da Súmula 83/STJ, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
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REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO DA JUSTIÇA TRABALHISTA. REAJUSTE DE 
11,98%. CONCESSÃO VIA ADMINISTRATIVA. ATO N. 711 DO 
TST. RENÚNCIA TÁCITA DA PRESCRIÇÃO. JUROS DE MORA. 
TERMO A QUO. CITAÇÃO VÁLIDA.

RESERVA DE PLENÁRIO. VIOLAÇÃO NÃO 
CONFIGURADA. ANÁLISE DE NORMA CONSTITUCIONAL PARA 
FINS DE PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

(...)
2. Os juros de mora no caso de pagamentos de verbas 

remuneratórias em atraso são devidos a partir da citação, consoante 
inteligência do art. 219 do CPC. Precedentes: AgRg no REsp 
693.417/RS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJ 1º/8/2005; 
REsp 842.094/MS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta 
Turma, DJe 25/8/2008 3. É vedado a esta Corte, na via eleita, o 
exame de matéria constitucional, ainda que para fins de 
prequestionamento.

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 237.501/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 2/5/2013, DJe 
8/5/2013.)

"PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. OCORRÊNCIA. SERVIDOR 
PÚBLICO. VENCIMENTOS. DIFERENÇA. JUROS DE MORA. 
TERMO INICIAL. CITAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ.

(...)
2. O entendimento firmado no Superior Tribunal de Justiça é no 

sentido de que, tratando-se de pagamento de diferenças de 
vencimentos de servidores públicos, verba de natureza alimentar, os 
juros de mora incidem a partir da citação válida, consoante disposto 
no art. 219 do Código de Processo Civil.

3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no Ag 1.156.559/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 26/6/2012, DJe 6/8/2012.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0309276-5 REsp 1.497.022 / SP

Números Origem:  053030267946  162403  2013527102008826000000001  20135271020098826000  
53030267946  5376275000  5376275201

PAUTA: 05/02/2015 JULGADO: 05/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : EDNA MARIA FARAH HERVEY COSTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : NOEMIA MARCASSIO ALCONCHEL
ADVOGADOS : PAULO PHILOMENO BLANC SIMOES

THAIS HELENA BLANC SIMÕES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : EDNA MARIA FARAH HERVEY COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : NOEMIA MARCASSIO ALCONCHEL
ADVOGADOS : PAULO PHILOMENO BLANC SIMOES

THAIS HELENA BLANC SIMÕES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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